
Quarta Cúpula das Américas

Projeto de Declaração de Mar del Plata

Mar del Plata, 4 e 5 de novembro de 2005

Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática

Nós, os Chefes de Estado e de Governo das Américas eleitos democraticamente, reunidos na cidade de Mar del Plata por ocasião da nossa Quarta Cúpula, a fim de continuar a fortalecer a governabilidade de nossas democracias, reafirmamos nosso compromisso de combater a desigualdade, a fome e a pobreza mediante a criação e promoção do trabalho. Para isso, a ele conferimos um lugar central na agenda hemisférica, vinculando-o aos princípios de liberdade, justiça, segurança, proteção e igualdade de gênero, considerado seu caráter de instrumento de integração social e da promoção do desenvolvimento econômico e dos múltiplos aspectos da segurança humana. Aprovamos o Plano de Ação anexo e declaramos nosso empenho em colocá-lo em prática.

Reafirmamos nossa firme disposição de continuar a incentivar os mandatos e compromissos assumidos nas Cúpulas das Américas, na Cúpula do Milênio e na Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento (Consenso de Monterrey), com vistas à promoção do trabalho decente, do bem-estar e da distribuição mais eqüitativa do crescimento econômico, à geração de novas oportunidades de emprego, à erradicação da fome e à elevação dos níveis de vida do Hemisfério, tomando por base a Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os Princípios Fundamentais do Trabalho e a Carta da Organização dos Estados Americanos.

O crescimento econômico é condição indispensável e necessária, mas não suficiente, para enfrentar as elevadas taxas de desocupação, a informalidade e a precariedade do trabalho, que afligem nossas sociedades. Testemunhamos recentemente períodos de alto crescimento coexistindo com baixas taxas de geração de emprego, alta concentração de renda e um significativo aumento dos índices de pobreza e miséria.

Os problemas vinculados à desigualdade e à pobreza não podem ser solucionados mediante políticas sociais de natureza puramente assistencial. Embora os planos e programas de assistência constituam um recurso necessário, nos empenharemos em evitar a consolidação de sociedades divididas entre os que têm trabalho e os que são assistidos. 

Com a finalidade de consolidar a democracia e combater a exclusão social, o desemprego e o crescimento dos setores informais, assumimos o compromisso de instaurar as condições propícias para a geração de emprego decente, tais como um Estado eficaz no cumprimento da lei; instituições judiciais independentes, imparciais e acessíveis; ações efetivas de combate à corrupção e ao crime organizado e administração fiscal prudente. 

Comprometemo-nos a articular políticas dinâmicas, que propiciem o desenvolvimento dos negócios e do investimento produtivo, que tenham por objetivo prioritário a geração de trabalho decente, especialmente no respeito aos direitos fundamentais do trabalho e do emprego, oferecendo proteção social e promovendo o diálogo social, no contexto de um novo paradigma que dote as transformações econômicas de forte conteúdo ético. 

Parágrafo da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT- 18 e 19 de outubro de 2005) 

Parágrafo da Reunião Ministerial de Desenvolvimento Sustentável a ser realizada em Santa Cruz em 8 e 9 de setembro de 2005 (Bolívia)

Cremos que em grande medida as democracias do futuro deverão ser mais capazes de gerar empregos produtivos e de qualidade, que constituem aspectos fundamentais da coesão social e da prosperidade. 

O objetivo da criação de mais e melhores empregos requer a implementação de políticas de Estado, baseadas no trabalho decente, com o objetivo de gerar empregos de qualidade, promovendo as condições de proteção social, a distribuição de renda e os direitos de sindicalização e avaliando seu impacto ocupacional e suas conseqüências no mercado de trabalho.

Reconhecemos a importância da integração das políticas macroeconômicas,  microeconômicas, comerciais, produtivas, de infra-estrutura, trabalhistas e sociais, migratórias, educacionais e de previdência social, centradas em objetivos de emprego de qualidade e produtividade. Também nos comprometemos a criar maiores oportunidades para nossos povos nos setores de educação, segurança, serviços de saúde, habitação e desenvolvimento social e infra-estrutura, bem como a aperfeiçoar as políticas de desenvolvimento territorial e a  fortalecer a gestão local.

Incentivaremos políticas industriais que fortaleçam o mercado, evitem práticas desleais de comércio e desenvolvam redes ou cadeias produtivas cuja expansão, intensificação e maior competitividade contribuirão para o crescimento do investimento privado e do emprego, bem como implementaremos programas específicos para as pequenas e médias empresas, de modo a dotá-las de serviços de assistência técnica, microcrédito, formação e intermediação trabalhista. Esses programas deverão favorecer o desenvolvimento empresarial, a integração dos sistemas de capacitação, a qualificação para obtenção de crédito e o acesso ao mercado financeiro e facilitar a participação no comércio internacional. A transparência dos bancos multilaterais e das instituições financeiras, assim como a expansão da assistência financeira e técnica, são fundamentais para a pequena e média empresas. 

Promoveremos nosso crescimento econômico mediante a eliminação dos obstáculos para o acesso ao mercado de bens e serviços do Hemisfério. A abertura do comércio, com a eliminação das barreiras, dos subsídios e das práticas desleais, e um crescente fluxo de investimentos produtivos constituem a chave da prosperidade. 

Reorientaremos as políticas de proteção do desempregado segundo critérios de renda mínima garantida, reinserção no mercado de trabalho e melhoramento das condições de empregabilidade.

Formularemos sistemas e serviços de formação profissional de qualidade, articulados com as políticas econômicas, educacionais e de emprego, mediante um aumento do investimento em formação profissional – tanto por parte do setor público como do setor privado – com o objetivo de incentivar a produtividade das empresas e a empregabilidade dos trabalhadores.

Reduziremos substancialmente o hiato de gênero, promovendo a redução das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho, mediante um enfoque integrado que incorpore a perspectiva de gênero às políticas de emprego. Também analisaremos como reconhecer de modo efetivo a contribuição econômica e social do trabalho não remunerado, principalmente o da mulher no lar. A ampliação das oportunidades de emprego para todos deve dispensar atenção especial aos grupos vulneráveis, como os povos indígenas, as minorias e os portadores de deficiência, bem como às desigualdades no trabalho decorrentes de origem social, raça, gênero, idade ou discriminação de qualquer outra natureza.

Comprometemo-nos a promover políticas de Estado destinadas à erradicação do trabalho infantil.

Num cenário de desenvolvimento sustentável e inclusivo, definimos uma série de traços característicos de uma estrutura institucional adequada para a geração de emprego num ambiente favorável de negócios e investimento, tais como:

a) A segurança jurídica necessária para atrair investimentos e gerar empregos de qualidade, para a qual consideramos fundamental um Estado eficaz que faça cumprir a lei; instituições independentes, imparciais e acessíveis; ações efetivas de combate à corrupção e ao crime organizado; instituições eficientes que apliquem as leis trabalhistas e de proteção social; maior transparência das políticas oficiais, todas elas sem corrupção e coerentes com a boa gestão pública, bem como eficiência, acessibilidade (governo eletrônico) e conectividade. 

b) A estrutura macroeconômica em que implementaremos políticas econômicas racionais e administração fiscal prudente; procuraremos aumentar a competitividade e melhorar as condições do investimento, bem como elevar a produtividade das empresas e reduzir os custos de transação que limitam essa competitividade; promoveremos o investimento estrangeiro direto que gere impactos positivos no mercado de trabalho; incentivaremos mercados de capitais eficazes e líquidos que ofereçam acesso às pequenas e médias empresas; estimularemos políticas que favoreçam o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e um sistema tributário eqüitativo que assegure os recursos necessários à manutenção da solvência fiscal.

c) O mercado de trabalho em que reafirmamos o respeito aos direitos fundamentais proclamados pela OIT e em que implementaremos políticas e programas que contribuam para o bom funcionamento dos mercados de trabalho, o que, por sua vez, reduzirá a proporção do trabalho informal (não estruturado).

d) As áreas rurais e agrárias a que dispensaremos atenção especial e em que desenvolveremos a infra-estrutura econômica, especialmente as vias de comunicação, que nos possibilite conseguir mercados locais mais dinâmicos e competitivos, capazes de atender às exigências de uma economia globalizada e superar os problemas de financiamento e de comercialização, bem como o do limitado acesso às informações sobre os mercados.

A colaboração com a sociedade civil e interlocutores importantes do setor privado para que atuem como sócios no debate e elaboração de estratégias destinadas à criação de emprego. 

Ultrapassando os problemas internos nacionais, nossos propósitos de integração, solidariedade e segurança hemisféricas reclamam não somente a redução da desigualdade no interior dos países, mas também entre eles. A Cúpula das Américas abre, por conseguinte, a oportunidade  para que se chegue a consensos hemisféricos sobre os temas fundamentais, a nível tanto interno quanto internacional, que permitirão que nossos países se beneficiem da globalização.

A capacidade dos governos democráticos de responder aos legítimos anseios da geração de emprego por parte da sociedade se vê condicionada pelas medidas protecionistas que limitam o intercâmbio comercial, especialmente no setor agrícola, pelo excessivo peso do endividamento externo, pela insuficiência de fluxos de investimento externo e pela atual concepção da arquitetura financeira internacional e pelo papel dos organismos multilaterais de crédito.

Mantemos nosso compromisso com a Rodada de Doha para o Desenvolvimento, da OMC, com a finalidade de conseguir maior acesso aos mercados para nossas exportações, a extinção dos subsídios à exportação de produtos agrícolas em todas as suas formas e uma redução substancial das medidas de ajuda interna à produção agropecuária, com vistas a sua eliminação.

Parágrafo sobre a avaliação do progresso obtido no processo de livre comércio no Hemisfério e sugestões quanto ao seu andamento, inclusive a ALCA. 

Essas circunstâncias constituem, em muitos países, grandes limitações para a elaboração de uma política de investimento na infra-estrutura geradora de emprego e de maior competitividade. 

Os esforços nacionais voltados para a criação de emprego decente são complementados pela solidariedade internacional e pela cooperação para a superação dos obstáculos internos e externos.

Com a Declaração e Plano de Ação em anexo, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério reafirmam a importância fundamental do trabalho como atividade organizadora da vida do homem, como esfera de interação social e como veículo de participação nas realizações da sociedade e na conquista de uma dignidade mais plena.
.
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